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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


2 Rafael Fontana 


O maior evento conservador do mundo, a CPAC, 
desembarcou pela primeira vez no Brasil no último fim 
de semana, fortalecendo a pauta de direita dentro do 
país no exato momento em que ela testemunha suas 


primeiras divisões. 


Os jornalistas do Terça Livre Ricardo Roverean, Allan 
dos Santos e Fernanda Salles, além do comentarista 
Ítalo Lorenzon, acompanharam o evento em São Paulo, 
realizado nos dias 11 e 12 de outubro. Roveran escreveu 
a matéria de capa desta edição, avaliando que a 
Conferência de Ação Política Conservadora (CPAC, na 
sigla em inglês) tem potencial para alavancar as pautas 
de direita. Temas como família, liberdade econômica e 
religião, por exemplo, deverão avançar na sociedade 


brasileira nos próximos meses. 


Parte da mídia tradicional criticou o evento, como era 


previsto, fazendo coro com os dissidentes de direita que, 


por vontade própria ou de terceiros, ficou fora da 
conferência. A principal crítica recaiu sobre o fato de o 
encontro ter recebido patrocínio da Fundação Índigo, 
ligada ao PSL. 


O repórter Bruno Rodrigues escreve uma matéria 
analisando justamente o racha da direita brasileira no 
primeiro ano de um governo identificado com a direita. 
O movimento é natural, considerando a pluraridade de 
pensamentos dentro de uma mesma corrente política. 
Como não há eleição no ano de 2019, a militância 
discorda hoje em pontos que poderão convergir para o 
pleito municipal de 2020. Ou seja, as divergências 


deverão ser dissipadas no decorrer dos próximos meses. 


Enquanto a direita busca seu ponto de equilíbrio, a 
esquerda ocupa espaços com vistas a ascender 
novamente ao poder, valendo-se de apelos 
politicamente corretos. É o que mostra Priscila Dalcin 
na sua matéria sobre a “Novilíngua”. Isto é, o uso de 
palavras, termos e expressões que geram fragilidades e 
divisões sociais, criando grupos de vítimas de um algoz 


que sequer existe. 


Ao mesmo tempo, os partidos que formam o Centrão 
continuam boicotando o crescimento econômico do 
país. O simples atraso na votação da Reforma da 


Previdência gera um rombo bilionário ao Brasil. 


Nesse cenário político no mínimo complexo, a Revista 
Terça Livre mantém-se firme na elucidação de fatos e no 
esclarecimento de dúvidas, desatando nós conceituais e 
trazendo a todos uma leitura aprofundada deste novo 


momento brasileiro. 


Bom proveito! 
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Racha da 
direita 
prejudica 
governo e 
renova 
fôlego da 
oposição 


por Bruno Rodrigues 





A BRASIL 


Divisão ocorre tanto na 


militância quanto entre 


políticos, ameaçando 


projeto de longo prazo 


Pela primeira vez em 30 
anos de eleições 
democráticas o Brasil 
conseguiu eleger um 
governante de direita e 
compromissado com 
valores conservadores e 
liberais. O presidente Jair 


Bolsonaro (PSL) foi eleito 


há um ano com mais de 55 milhões de votos, graças à 


união de grupos de direita, que conseguiram extirpar o 


Partido dos Trabalhadores do poder depois de 16 anos. 


Entretanto, passados pouco mais de nove meses de 


governo o que se vê é um racha entre os militantes da 


direita. Há uma divisão clara entre aqueles que seguem 


fiéis ao presidente e os que romperam com Bolsonaro ao 


discordar dos rumos do governo. Entre as decisöes que 
causaram discórdia estão a nomeação de Augusto Aras 
para a Procuradoria-Geral da República e as mudanças 
na lei eleitoral sancionadas pelo presidente, embora 


tenham sido idealizadas pelo Congresso. 


Até episódios sem ligação direta com Bolsonaro e que 
envolvem seus filhos viraram motivos para a direita se 
dividir, como a recusa do senador Flávio Bolsonaro 
(PSL-RJ) em assinar a CPI da Lava Toga e a indicação do 
deputado Eduardo Bolsonaro (PSL-SP) para a assumir a 


embaixada brasileira nos Estados Unidos. 


Entre os formadores de opinião e que participaram 
ativamente da campanha de Bolsonaro e agora viraram 
as costas para o presidente estão o comediante Danilo 
Gentili, o youtuber Nando Moura e o roqueiro Lobão, 
todos com centenas de milhares de seguidores, ou até 


milhões, em suas redes sociais. 


Insatisfeitos com os rumos do governo, eles passaram a 
tecer críticas contundentes ao presidente e aos que 
continuam apoiando Bolsonaro, com ofensas gratuitas 


e, não raro, descabidas. No caso de Danilo Gentili, o 


estopim foi a indicação do deputado Eduardo Bolsonaro 
(PSL-SP) para o posto de embaixador dos Estados 
Unidos. Dias após o anúncio da indicação, o humorista 
afirmou ironicamente que achava boa a iniciativa, pois 
assim seria “um Bolsonaro a menos para atrapalhar o 
governo”. Eduardo respondeu a provocação e discutiu 
com Gentili no Twitter. Já Nando Moura diz que foi 
“traído” por Bolsonaro. Lobão partiu para ofensas e 


xingamentos. 


Por outro lado, outros influencers de direita se mantêm 
ao lado do presidente, escancarando essa divisão. 
Nomes como o jornalista Allan dos Santos, o 
publicitário e comunicador Fernando Melo, do canal 
Comunicação & Política, Allan Frutuozo, Guilherme 
Fiúza e Leandro Ruschel são alguns, dentre tantos 
outros formadores de opinião da direita, que seguem 
apoiando o governo. Em comum, eles comungam da tese 
que somente o sucesso do governo Bolsonaro dará 
fôlego para a permanência da direita conservadora no 


Palácio do Planalto. 


O professor e filósofo Olavo de Carvalho resumiu essa 


divisão à falta de um movimento de direita organizado. 


“Não existe uma direita no Brasil, existem direitistas 
soltos. Uma direita para se formar teria que ter tido 
décadas de debates entre intelectuais altamente 
preparados”, afirmou Olavo, durante vídeo postado em 
seu blog sobre a necessidade da criação de uma 


militância bolsonarista. 


Para o cientista político Antonio Flávio Testa, da 
Universidade de Brasília (UnB), essa divisão não é 
exclusividade da direita. Ele lembra que também não há 
unidade entre a militância de esquerda, porque há 
grande pluralidade entre os grupos que fazem parte de 
um mesmo espectro político. “A esquerda raramente se 
uniu em torno de um projeto. E há uma grande confusão 
no Brasil entre ser de direita e ser conservador, isso não 
está clarificado na sociedade. Essa crise deve se agravar, 


ainda vai ter muito racha”, disse o especialista. 


Segundo Testa, para entender essa crise é necessário 
compreender que existem dois tipos de eleitores de 
Bolsonaro. Um é o grupo formado por aqueles que 
pretendiam simplesmente tirar o PT do poder e viram 
em Bolsonaro a oportunidade de derrotar a esquerda. E 


tem o grupo que de fato é simpático ao presidente e 


confia em suas estratégias. A tendência é que este 
último grupo se mantenha fiel a Bolsonaro, enquanto o 
primeiro deverá derreter e buscar um novo nome para 


apoiar na sucessão presidencial. 


“O eleitorado que votou no Bolsonaro está dividido. 
Existem aqueles que não queriam o PT e buscavam uma 
pessoa completamente diferente. A tendência desses é ir 
para o centro. O eleitorado verdadeiro do Bolsonaro 
representa cerca de 20%, como o eleitor do Lula. Esses 
devem continuar ao lado do presidente”, afirmou o 


cientista político. 
Ex-aliados descolam de Bolsonaro 


Além da divisão entre o eleitorado, o presidente convive 
com uma deserção de políticos de direita que apoiaram a 
sua eleição e até participaram do seu governo. Essa 
ruptura abre espaço para outros nomes que se opõem à 
esquerda, mas que fazem uma oposição “light” e 
“moderada”. É o caso do governador de São Paulo, João 
Doria (PSDB). 


Oportunista, o tucano percebeu o movimento e já se 
descolou de Bolsonaro, a quem pediu votos abertamente 
no ano passado. A desfaçatez de Doria é tamanha que, 
atualmente, ele nega a ligação com Bolsonaro. E parece 
esquecer até da expressão “Bolsodoria”, lançada por sua 
equipe para surfar na popularidade do presidente e 


herdar votos de bolsonaristas. 


Outro que se afastou de Bolsonaro já pensando na 
sucessão daqui a quatro anos é o governador do Rio de 
Janeiro, Wilson Witzel (PSC). Assim como Doria, o 
político fluminense colou no presidente durante as 
eleições a fim de abocanhar o eleitorado do capitão. 
Contudo, depois de eleito, passou a tecer críticas ao 
governo federal e houve um distanciamento entre os 
dois. O PSL, inclusive, deixou a base de Witzel na 


Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro. 


A divisão da direita também ocorre entre parlamentares, 
como a deputada estadual Janaína Paschoal (PSL-SP). 
Autora do pedido de impeachment de Dilma Rousseff 
(PT) e inicialmente cotada para ser vice de Bolsonaro, 
Janaína também se distanciou do presidente e tem 


disparado críticas ao governo federal com frequência. O 


senador Major Olímpio, líder do PSL no Senado, virou 
sua metralhadora contra o senador Flávio Bolsonaro e 
atingiu, mesmo que indiretamente, o presidente da 


República. 


Além de prejudicar o governo ao trazer instabilidade 
para a base de Bolsonaro, o racha da direita favorece a 
oposição, seja de esquerda ou de partidos do chamado 
centrão. E mais. Coloca em xeque uma possível reeleição 
de Bolsonaro em 2022. Ou seja, o que a esquerda mais 
deseja é assistir à divisão da direita. Principalmente 
porque a esquerda não tem nenhum nome forte e capaz 
de brigar pela cadeira do Palácio do Planalto. A situação 
se assemelha ao cenário norte-americano, onde os 
democratas, incapazes de derrotar Trump nas urnas em 
2020, tratam de minar sua popularidade de qualquer 
forma, nem que seja por um insustentável pedido de 
impeachment. Portanto, embaralhar as cartas pode ser 


favorável à oposição. 


Para Antonio Flávio Testa, no entanto, o presidente 
segue firme, apesar da crise entre a militância e seus ex- 
aliados. Até porque Bolsonaro foi eleito sem depender 


do apoio de outros políticos ou partidos e venceria a 


eleição independente de apoios políticos. Testa não vê, 
pelo menos por enquanto, nenhum nome na oposição 
que possa tirar o sono do presidente. “O Bolsonaro se 
fez sozinho. Acho que é uma crise circunstancial, que 
envolve principalmente os filhos do presidente”, 
afirmou o especialista. “Certamente haverá um 
remanejamento de forças, mas a sorte é que a oposição é 
muito fraca. O Doria, por exemplo, tem uma 


credibilidade muito baixa.” 
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Brasil deu um passo 

por Ricardo Roveran 
importante para sua 
organização e crescimento 


com a realização da maior 





convenção conservadora 
do mundo, a Conservative Political Action Conference 
(CPAC), ou Conferência de Ação Política Conservadora, 
em português. Realizada entre os dias 11 e 12 de 
outubro em São Paulo, seus efeitos serão sentidos pelos 
próximos meses, quando os discursos do evento se 
tornarem prática dos que acompanharam as atividades 


in loco ou pela internet. 


As palestras, entrevistas e debates foram transmitidos 
por diferentes plataformas digitais, incluindo YouTube, 
Facebook, Twitter e Instagram. Segundo os 
organizadores, cerca de 2 mil pessoas passaram pelo 
hotel Transamérica, na capital paulista, onde a 


conferência foi realizada. 


Nesses dois dias, o Brasil replicou pela primeira vez um 
evento que se tornou rotina nos Estados Unidos há mais 
de quatro décadas. A CPAC foi criada em 1973 pelos 
grupos American Conservative Union (ACU) e Young 
Americans for Freedom (YAF), que defendiam valores, 
como o fortalecimento da soberania nacional, a defesa 
da constituição de 1787 e a crença de que apenas 
governos com poder limitado são capazes de garantir a 
liberdade individual. O evento reuniu agentes públicos 
eleitos, lideranças conservadoras e milhares de ativistas 
para aprofundar e ampliar conhecimento sobre o 
conservadorismo, melhorando o espectro politico e 
trazendo para o debate público temas e figuras 
relevantes para as discussões intelectuais 


conservadoras. 


A CPAC reuniu ao longo de sua história grandes 
personagens da direita como os ex-presidentes Ronald 
Reagan e George W. Bush, o ex-vice-presidente Dick 
Cheney e o ex-candidato republicano à Presidência da 
República no ano de 2012, Mitt Romney. Nas versões 
mais recentes, o evento recebeu o atual presidente, 


Donald Trump, e o britânico Nigel Farage. 


A 47º edição do evento, a ser realizado em 2020, adotou 
o slogan “o maior encontro de formação conservadora do 
mundo". Ao discursar na CPAC deste ano, Donald Trump 
afirmou para a multidão que, provavelmente, ali havia 
realizado seu primeiro discurso político. “E eu gostei 
tanto que voltei para discursar uma segunda vez, e então 
uma terceira vez. E então eu disse: vamos concorrer à 


presidência, certo?” 
Enquanto isso, no Brasil 


O evento começou na tarde de sexta-feira, 11 de 
outubro, e contou com uma mesa de abertura com o 
vice-presidente do PSL, Antônio Rueda, o ativista 
político americano Matt Schlapp e o deputado federal 
Eduardo Bolsonaro (PSL-SP), que falaram sobre a 


importância do encontro conservador nos EUA. Eles 


também comentaram as versöes da CPAC realizadas 
mundo afora, os efeitos do evento na cultura politica 
americana e a abrangência de público e a boa relação 


entre o Brasil e os Estados Unidos. 


Em seguida, uma breve frustração: aguardava-se a 
videoconferência com o professor, filósofo e escritor 
Olavo de Carvalho, ícone da direita conservadora 
brasileira. Posteriormente, o presidente da República, 
Jair Messias Bolsonaro, também falaria, mas ambas as 


participações foram canceladas. 


A necessidade foi suprida por uma apresentação de 
Eduardo Bolsonaro sobre ideias do professor, agradando 
imensamente os que acompanharam suas palavras. Na 
noite de abertura, o ambiente estava lotado, a ponto de 
algumas pessoas reclamarem da dificuldade de se 


locomover. 


No segundo dia, o volume de pessoas foi um pouco 
menor. A programação começou com uma palestra do 
Ministro das Relações Exteriores, Ernesto Araújo, que 


abordou o tema do novo momento histórico-econômico 


que o Brasil atravessa, rompendo com o viés socialista e 


adotando um critérios mais liberais. 


Rafael Nogueira, o professor de História mais conhecido 
da direita conservadora, falou em seguida, conceituando 
o conservadorismo e trazendo fatos históricos deste 
lado do espectro político no país e momentos relevantes 
da formação da identidade nacional, com destaque para 
a luta anticomunista da década de 1960 até a eleição de 
2018. 


Em seguida, houve uma conferência envolvendo um 
membro da família real, Dom Bertrand de Orleans e 
Bragança. Na qualidade também de autor de obra sobre 
ambientalismo, ele expôs interesses estrangeiros por 


trás da atual “crise” da Amazônia. 


A seguir foi a vez do jornalista Bernardo Kuster, que 
falou sobre a importância da religião, que seria, segundo 
ele, a última barreira para a dominação na estratégia 
comunista. Esse tema, entre outros, é desenvolvido em 
seu canal no Youtube, que ocnta com milhares de 


seguidores. 


O deputado estadual Fernando Francischini (PSL-PR) 
defendeu o pacote anticrime do ministro da Justiça e 
Segurança Pública, Sergio Moro, criticou o aborto e 
ofereceu uma perspectiva dos direitos humanos em 


contraponto à criminalidade no país. 


A jornalista norte-americana Kassy Dillon apresentou 
uma divertidíssima palestra sobre o conservadorismo na 
visão dos jovens. Ela expôs um vídeo no telão, com 
cenas ridicularizando ações de ativistas e militantes da 


esquerda nos Estados Unidos. Todos riram. 


O deputado federal Luiz Philippe de Orleans e Bragança 
(PSL-SP), membro da família real brasileira, juntamente 
com o jornalista americano da Fox News, Walid Phares, 


abordou as crises do Irã e da Venezuela. 


O empresário americano Sean Fieler, filantropo e 
ativista, falou sobre a força da família tradicional e teve 
como ponto alto de sua exposição os valores e laços na 


formação do seio familiar. 


A ministra da Mulher, da Família e dos Direitos 


Humanos, Damares Alves, foi uma das estrelas do 


evento, falando sobre sua bandeira central, as polîticas 
públicas em favor dos valores familiares e em defesa das 


crianças. 


Após o almoço, palestraram Filipe Martins, Rafael 
Nogueira, Flávio Morgenstern e Taiguara Fernandes, 
que fizeram uma exposição da guerra ideológica velada e 
o papel do filósofo Olavo de Carvalho na guerra cultural 
em curso no Brasil. As apresentações foram seguidas 
pela conferência de Mercedes Schlapp, lobista e 
colunista americana, e ex-diretora de Comunicações 
Estratégicas da Casa Branca no governo Trump, que 
falou sobre os desafios da comunicação conservadora e 


as estratégias para um alto impacto. 


A deputada estadual Ana Campagnolo (PSL-SC), 
professora e historiadora, palestrou sobre a luta contra a 
doutrinação em sala de aula e o feminismo, tema de seu 


livro publicado recentemente. 


As estrelas da noite foram Bene Barbosa, especialista em 
Segurança Pública e ativista pelo fim do Estatuto do 
Desarmamento, e Ana Paula Henkel, arquiteta, 


blogueira e ex-jogadora de voleibol. Bene levou ao 


público ao delírio afirmando que a maior concentração 
de armas está em Brasília, enquanto Ana Paula delineou 


o ativismo feminino e o papel da mulher conservadora. 
Efeitos primários 

O evento começou a causar indigestão na grande mídia 
já nos primeiros minutos, com publicações contrárias à 


conferência. Muitos destacaram o investimento na CPAC 
de R$ 800 mil da Fundação Índigo, ligada ao PSL. 


Durante a realização do evento, as notícias se 
mostraram até mornas, perto do ataque que se seguiu a 
partir de domingo. Mas a verdade é que o 
conservadorismo veio para ficar, conquistou seu lugar e 


dele não sairá. 
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ESB Æ JUDICIÁRIO 
abuso de 
autoridade 
posiciona l 
Syon menor constrangimento, 


Instituição promove, sem o 


gs “UH uma ode ao caos no Brasil 
inimigo da 
nação 
por Priscila Dalcin A aprovação da lei 
conhecida como a “lei de 
abuso de autoridade” 
gerou um clima de tensão 
entre os magistrados e, a 
posteriori, no país inteiro. 
A polêmica se dá por 
conta da subjetividade do 


texto, e está sendo 





encarada por muitos 
magistrados como uma tentativa de amordaçar a 
magistratura brasileira, impedindo-a de julgar 
livremente e em conformidade com a Constituição 
Federal. 


Apelidada como o “Estatuto do Criminoso”, a lei 
criminaliza a própria atividade de julgar, o que é 


considerado intocável em um Estado Democrático de 


Direito. A juíza do Tribunal Federal de Minas Gerais 
(TJMG), Ludmila Lins Grilo, posicionou-se nas redes 
sociais revelando não ter tomado conhecimento de juiz 
algum que fosse favorável à lei aprovada. “A lei é tão 
bizarra que conseguiu um verdadeiro consenso entre 


magistrados de diversas correntes de pensamento.” 


Segundo a juíza, a lei é problemática porque é 
extremamente abstrata, e um cidadão precisa saber 
perfeitamente o que é um crime, de maneira que possa 
evitar cometê-lo. Nesse caso, a lei de abuso de 
autoridade causa confusão em função de não ter sido 
perfeitamente delineada para que o indivíduo entenda 
os limites da criminalidade. “Todos nós vamos ficar na 
mão de interpretações”, diz. Grilo explica que a lei peca 
por instituir o crime de hermenêutica, que é aquele 
praticado por motivo de equívoco na interpretação da 
norma. “Muitas vezes a interpretação é dissonante e isso 
é comum no direito. A dissonância interpretativa no 
direito faz parte dele; não tem como criminalizar 


interpretações, e é isso que essa lei está fazendo”, diz. 


A juíza explica alguns dos artigos mais sensíveis. Um 


exemplo é o artigo 9º, onde é dito que é crime de abuso 


de autoridade o juiz decretar uma prisão em “manifesta 
desconformidade com as hipóteses legais”, mas a 
terminologia “manifesta desconformidade” pode estar 
de acordo com a hipótese legal para um juiz e, para 
outro, não. Com isso, se um juiz de primeira instância 
decretar uma prisão mas o magistrado que julgar o 
recurso considerar que a prisão é ilegal, ele 
automaticamente criminaliza o primeiro juiz, e assim 
sucessivamente, conforme tantos recursos forem sendo 
interpostos. A última palavra será sempre do último juiz 


que julgou a causa. 


Com isso, é criada uma cadeia de criminalização de 
juízes que tocaram na causa e decretaram prisões. O 
reflexo disso é que a própria magistratura brasileira 
ficará sujeita à prisão a cada decreto de medida de 
privação de liberdade. “Se o juiz que julgar o recurso, se 
ele reformar a decisão [revogá-la], ele criminalizará o 
juiz anterior. Se um juiz de primeiro grau decretar uma 
prisão e o desembargador considerar a prisão ilegal, o 
juiz estará praticando crime. Se depois o desembargador 
decretar a prisão e o ministro do Supremo Tribunal 


Federal (STF) considerar ilegal, o desembargador estará 


cometendo crime, e assim sucessivamente”, diz 


Ludmila. 


Diante disso, a magistrada explica que muitas 
autoridades se sentirão intimidadas e não irão querer 
passar a vida respondendo processos, e acabarão 
soltando os marginais. Ludmila alerta, enfatizando para 
a gravidade das consequências dessa lei: “Toda a 
sociedade fica em risco e vai se estabelecer um estado de 
barbárie, a vitória do crime.” Como a nova lei prevê pena 
de até quatro anos de detenção a autoridades 
condenadas por abuso, a consequência da lei é que os 
magistrados liberem os criminosos. Na prática, a lei já 
entrou na rotina diária. Em Pernambuco, a juíza 
Polyanna Maria Barbosa soltou 12 suspeitos de integrar 


uma organização criminosa. 


No artigo 10, consta que passa a ser crime de abuso de 
autoridade decretar condução coercitiva 
manifestamente descabida, mas a palavra “descabida” 
deixa a interpretação abstrata. A gente fica muito na 
mão do próximo juiz que vai analisar a nossa conduta”, 
diz Grilo. No artigo 27, a juíza explica que é mais 


direcionado a delegados e membros do Ministério 


Público. “Requisitar instauração ou instaurar 
procedimento investigatório à falta de qualquer indício 
da prática de crime”. Mas o termo “indício” também é 
subjetivo. “O que é indício pra mim, para outra pessoa 
pode não ser. Se um promotor ou delegado recebe uma 
denúncia anônima, para uma pessoa pode ser um 


indício mas para outra pessoa, pode não ser”, afirma. 


Ela explica ainda que, em muitas ocasiões, só uma 
denúncia anônima é capaz de ensejar uma investigação 
pois, muitas vezes, ninguém quer depor sobre 
determinados crimes, todo mundo tem medo. “Então 
acabou o início de investigações por denúncias 
anônimas? Muitas vezes a denúncia anônima é 
necessária para uma investigação, e se isso se tornar, 
muitos crimes ficarão impunes. Só é de interesse do 


criminoso que isso aconteça.” 


Da mesma forma acontece no artigo 30: “dar início à 
persecução penal sem justa causa”. A falta de definição 
exata do que é justa causa também deixa as 
interpretações em aberto. “Denúncia anônima é justa 


causa? Você vai quase que criminalizar o promotor de 


justiça ou delegado que começar alguma coisa baseado 


em denúncia anônima”, diz. 
Reação da magistratura 


O poder judiciário não pode extrapolar sua função de 
aplicador da lei e passar a aplicar aquilo em que 
acredita. Diante dessa visão, a Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB), que congrega 37 
associações regionais, também posicionou-se contrária 
à lei de abuso de autoridade. Em nota direcionada à 
imprensa, seu presidente, Jayme de Oliveira, informou 
que protocolou uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADIn) junto ao Supremo 
Tribunal Federal, para que seja “reconhecida a 
inconstitucionalidade de todos os artigos que atingem a 
independência do Poder Judiciário na recente lei 
aprovada pelo Congresso Nacional, conhecida como lei 


de abuso de autoridade”. 


Ainda segundo a AMB, a lei atinge frontalmente a 
liberdade de os juízes julgarem, rompe o pacto 
federativo e reduz sobremaneira a atuação do poder 


judiciário, em especial no combate à corrupção, 


criminalizando a própria atividade do magistrado de 
julgar, o que a instituição qualifica como um “núcleo 


intocável em um Estado Democrático de Direito”. 


Além de deixar clara a insatisfação dos juízes com a 
referida lei, a AMB afirma que a lei tem como objetivo 
amordaçar a magistratura brasileira, obstruindo a livre 
ação de julgar em conformidade com as leis vigentes no 
país. A nota finaliza instando o STF a cumprir o seu 
papel constitucional. “A questão agora está no STF, a 
quem compete extirpar do sistema jurídico as leis ou os 


artigos de leis inconstitucionais”. 
Uma ode ao caos 


A conduta dos ministros do Supremo há muito tempo 
tem envergonhado os brasileiros. Com decisões 
recheadas de ativismo judicial - quando o poder 
judiciário toma atitudes que não são de sua competência 
e infringem as regras da democracia — incitam o caos no 
país e despertam repúdio dos brasileiros pelos 


representantes da instituição. 


Em 2016, o ministro Luiz Fux declarou publicamente 
que após a investidura, “os ministros não devem 
satisfação absolutamente a mais ninguém”. De fato, a 
maioria deles parece aderir a esse autoritarismo cego, 
imbuindo-se da certeza de que não devem nada ao povo 
brasileiro quando, na verdade, os ministros são nada 


menos do que funcionários da nação. 


A falta de bom senso regida pela soberba é revelada em 
diversas atitudes dos ministros, sendo que alguns deles 
nem se preocupam em tentar sequer maquiar suas ações 
ilegais e, por vezes, imorais. Em 2018, o ministro 
Ricardo Lewandowski deparou-se com uma situação 
inusitada. Em um voo comercial entre São Paulo e 
Brasília, o advogado Cristiano Caiado sentou-se ao lado 
de Lewandowski e, indignado, deu voz ao que pensa a 
maioria da população brasileira a respeito do STF: “O 
Supremo é uma vergonha! Eu tenho vergonha de ser 
brasileiro quando vejo vocês”. De imediato, o autoritário 
ministro ignorou o direito à liberdade de expressão 
conferido pela Constituição Federal a todo cidadão 


brasileiro, e chamou a Polícia Federal. O rapaz foi detido 


e ouvido por um delegado da PF, que o liberou 


posteriormente. 


Outra manifestação dos desmandos dos representantes 
do STF aconteceu ainda este ano, quando dois veículos 
de comunicação publicaram um documento que citava o 
presidente da instituição, Dias Toffoli. Incomodado com 
a situação, o relator de um inquérito que visava apurar 
notícias fraudulentas, ministro Alexandre de Moraes, 
tomou a decisão estipulando multa diária de R$ 100 mil 
e determinando que a polícia ouvisse os responsáveis 
pelas matérias dispostas naqueles veículos em até 72 
horas após o ocorrido. O fato foi percebido pela 
população brasileira como uma infração à liberdade de 
expressão, à violação da liberdade de imprensa e uma 
tentativa de coerção dos jornalistas responsáveis. Após 
quatro dias de alvoroço, o Supremo derrubou a decisão e 


emitiu novo parecer. 


Diante dos arroubos autoritários dos insignes ministros, 
o cidadão brasileiro permanece sendo vilipendiado 
continuamente, em variadas esferas sociais, pelas ações 
praticadas pelos ministros togados que não possuem 


preocupação nenhuma em manter a conformidade com 


a prevalência do bem comum. Paira no ar uma dúvida 
que se une em coro ao injustiçado rapaz do avião: quem 


não tem vergonha do STF? 
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por Priscila Dalcin 


no Brasil por meio da 
novilíngua, que é a 
corrupção de todo o 
sistema linguístico de uma nação. Tal conceito modifica 
a linguística fazendo uso de várias técnicas. Uma delas 
são os eufemismos, que amenizam a carga de 
significados de palavras que essencialmente denotam 


um sentido negativo. 


Outra técnica consiste na transformação semântica, 


quando se esvaziam os componentes do sentido dos 


termos, modificando a interpretação das sentenças, 
além da manipulação da sintaxe de colocação das 
palavras, deslocando o posicionamento delas para 
atribuir outros sentidos às frases. Os esquerdistas 
também transmutam a morfologia das palavras, 


trocando até as letras que compõem os vocábulos. 


O que atualmente é conhecido como guerra cultural era 
improvável há dois séculos, momento em que a guerra, a 
cultura e a política eram mantidas a uma distância 
segura. Na própria história das guerras, os grandes 
impérios se formavam a partir de suas conquistas pela 
força e poder, deixando quase intacta, porém, a cultura 
dos povos conquistados. Os persas, por exemplo, eram 
expansionistas e, conforme conquistavam um povo, 
permitiam que as pessoas mantivessem sua cultura e 
religião, submetendo-as somente ao domínio político e 
econômico, com o pagamento de impostos como a 


principal obrigação que lhes era estabelecida. 


Tendo sido construído a partir da expansão cultural, o 
cristianismo foi disseminado pelo mundo inteiro por 
intermédio da evangelização, o que estruturou a história 


da civilização ocidental. Até o século XIX, a hegemonia 


da cultura cristã permaneceu fortalecida. No entanto, 
por volta da década de 1960, com a fé cristã 
fragmentada, o conceito de guerra cultural se forma nos 
Estados Unidos, e ganha força em três áreas da vida 
humana: religião, etnia e sexualidade. Com a 
humanidade cada vez mais afastada do cristianismo, o 
Estado emerge no cenário político como grande solução 
para a vida das pessoas. Então, inicia-se uma disputa de 
quem conseguirá estabelecer a hegemonia cultural: o 
cristianismo ou as diversas ideologias que surgiram no 


século XX. 


Nesse cenário, a esquerda identificou que os pilares do 
Ocidente foram formados essencialmente pelos valores 
cristãos, e construídos através da propagação da cultura 
cristã, presente nas universidades, nas artes, 
arquitetura, literatura e linguística. Tendo como 
essência desconstruir tudo que já existe para construir 
um suposto mundo novo, a esquerda adentrou todas as 


esferas. 


Especificamente em relação às ações de desconstrução 
da linguística, é possível afirmar que são uma estratégia 


de guerra traçada maliciosamente. Pedro Augusto, 


professor do Instituto Borborema, alerta. “Não é por 
acaso, tem gente pensando nisso”, diz. A sistemática das 
ações revelam que o objetivo é tomar a mente da 
população brasileira, visando a implementar as ideias 
socialistas de maneira quase que imperceptível, tal qual 
ensinou o comunista Antônio Gramsci: “Não ataquem 


blindados, ataquem ideias.”. 


A esquerda compreendeu que, ao modificar a linguagem 
e instrumentalizá-la em prol do movimento 
revolucionário, a estratégia logra êxito na medida em 
que a maior parte da população sequer percebe estar 
sendo lesada. As pessoas não reagem, apenas absorvem 
a situação como se fossem esponjas. Nesse sentido, a 
linguagem se transforma em um meio de poder, 
induzindo as massas a fazer aquilo que os estrategistas 
revolucionários querem sem nem sequer contestar. Elas 
aderem aos conceitos imbuídos da ideologia socialista 
sem se dar conta de que estão tendo suas ideias, 


costumes e comportamentos moldados. 


O livro “1984”, de George Orwell, aborda essa temática 
da transformação da linguagem com o objetivo central o 


controle social. Publicada em 1949, o romance distópico 


de Orwell concentra-se em uma análise de como o 
mundo estaria organizado politicamente a partir no ano 
futuro de 1984. Coincidentemente, o autor profetizou a 
transformação linguística como ferramenta de poder 
totalitário, dando o nome de “Novilíngua” ou “Nova 
Fala” à língua submetida a constantes transformações 
impostas pelos líderes do partido. Tal conceito apenas 
nomeia uma prática que está sendo implementada no 
Brasil há algumas décadas, com maior penetração neste 
início de século, desde que o Partido dos Trabalhadores 


(PT) assumiu o poder. 


Com o objetivo de controlar as mentes, a novilíngua 
molda comportamentos e emburrece a população, para 
que ela deixe de raciocinar e apenas aja a partir de 
estímulos aos instintos mais primitivos do ser humano. 
“De um membro do partido espera-se que tenha não 
apenas a opinião certa, mas os instintos certos”, 
descreve Orwell. Trazendo essa realidade para o cenário 
político brasileiro, o professor Pedro Augusto alerta: “A 
novilíngua reduz o homem à esfera mais primitiva, que 
é a das emoções. Nós temos uma geração inteira sendo 


moldada para tere os instintos certos”. Ele explica 


também que o debate público no Brasil deixou de ser 
promovido com o objetivo de construir novas políticas e 
projetos para o país: “Está sendo feito para induzir 


emoções e sentimentos, apenas isso.” 


A consequência dessa animalização do ser humano é a 
redução do alcance da consciência do indivíduo. Em vez 
de desenvolver, fortalecer e expandir a capacidade de 
raciocínio, a pessoa emburrece. E aquele que percebe 
que algo está errado e ousa discordar é severamente 
perseguido pelo “Ministério da Verdade”, que tem como 
objetivo mudar livros, textos e a verdade, conforme 


consta na obra de Orwell. 


A lógica é: se tudo que tinha para ser dito já tinha sido 
dito pelo partido, para que pensar diferente? Então, 
quem ousa pensar fora da ortodoxia do partido comete o 
“crime de pensamento”, que nada mais é do que a 
oposição ao famoso politicamente correto” da 
atualidade, em que o indivíduo é praticamente linchado 
por pensar diferente daquilo que é imposto através da 
novilíngua, regida de maneira invisível pelo Estado. “O 
politicamente correto é uma nova tábua da lei, que vai 


dizer o que pode e o que não pode, dentro de uma nova 


arquitetura cultural, feita a partir dessa conquista das 
liberdades das minorias que se sentiam oprimidas”, diz 


Pedro Augusto. 


Cientes do poder dessa ferramenta para a conquista da 
nação em que o grupo revolucionário tem interesse, o 
patrulhamento ideológico se firmou como um braço de 
apoio para a manutenção da continuidade do controle 
social e da idiotização da população. “A revolução estará 
completa quando a linguagem for perfeita”, cita Orwell 
no livro. No dicionário da cidade fictícia do livro, 
Oceania, as palavras são esvaziadas e reduzidas ao osso, 


tal qual o nível de consciência do indivíduo. 
Consequências psicossociais 


Diante de toda a reengenharia social promovida pela 
novilíngua, a população que adota essa nova forma de se 
comunicar fecha-se dentro de um círculo de 
pensamento contínuo, regido por emoções primitivas, e 
a única maneira dela sair é abrindo-se à busca pela 
verdade, identificando que há algo errado e aceitando 
ouvir o outro lado. Mas isso raramente acontece, uma 


vez que a novilíngua tem a característica de despertar 


gatilhos emocionais para mover as pessoas a partir 
deles, levando-as a um comportamento irracional e 


primitivo. 


Para evitar dissidências, os ideólogos socialistas buscam 
moldar as ideias em questão e adaptá-las à realidade, o 
que é impossível. “Você não muda a realidade adotando 
uma realidade paralela, tentando adequar o mundo 
àquilo que você pensa”, afirma Pedro Augusto. Em razão 
disso, foi instituída a prática do relativismo da verdade, 
levando toda a sociedade a entrar no reino da mentira, o 
que provoca uma “dissonância cognitiva”, teoria criada 
por Leon Festinger. “Uma dissonância cognitiva é a 
contradição entre dois elementos do psiquismo do 
indivíduo, sejam eles: valor, sentimento, opinião, 


recordação, conhecimento, etc”, diz Pedro Augusto. 
) ? 


Na prática, a pessoa é colocada para entrar em conflito 
com um valor, uma ideia, ou uma realidade em que ela 
acredita, gerando uma tensão psicológica até que 
alcance um ponto em que ela não suporte mais essa 
tensão. Com isso, a tendência é que ela racionalize a 


tensão e, para reduzi-la, a acata, mesmo indo contra 


seus valores iniciais. Então, passa a acreditar naquele 


novo pensamento, abandonando o primeiro. 


Isso promove um desconforto emocional e psicológico 
exacerbado. No entanto, a pessoa mantém-se subjugada 
aquele que praticamente a obriga a acreditar naquilo 
que ele quer, mas que destoa da realidade. “É aquela 
história: você vai acreditar em mim ou naquilo que você 
está vendo?”, diz o professor. “Com isso - continua - a 
pessoa começa a fazer arranjos mentais para dizer que 
seus olhos estão errados, o que gera grande conflito 
interior e até mesmo grande sofrimento. Nós temos uma 


geração inteira em dissonância cognitiva”. 


Trata-se de uma verdadeira confusão mental que a 
novilíngua promove estimulada mecanicamente pelos 
ideólogos socialistas. “As palavras não são mais feitas 
para descrever o estado de coisas, as palavras são feitas 
para que você não perceba o estado de coisas”, afirma a 
doutora em linguística pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) Cíntia de Araújo. 


Segundo o psiquiatra Ítalo Marsili, a distorção dos 


conceitos originais das palavras é baseada em mentiras, 


levando o indivíduo a sair da realidade da vida e, com 
isso, perder a própria liberdade de ser e existir. Para ele, 
é como se estivessem enfiando uma mordaça na boca da 
pessoa de tal modo que ela não pode falar o que pensa. 
Essa amarra verbal que fazem na mente do indivíduo, 


explica, é um elemento de paralisação. 


“A força verbal é importantíssima. Quando você não 
consegue falar, você não consegue se expressar, perde a 
sua capacidade humana. Com isso, você deixa outra 
pessoa de fora te conduzir, mas você não sabe se ela é 
boa ou má, e então você fica à mercê de outro”, diz. 
Considerando que “o outro”, nesse caso, é justamente 
aquele que pretende manipular a população com o 
sistema da novilíngua que instaurou, conclui-se que a 
pessoa perde praticamente toda a capacidade de pensar 
sozinha e ainda fica subjugada a outrem, que pode 


manipulá-la facilmente. 


A armadilha do politicamente correto faz uma conexão 
direta entre palavras e sensações, entre palavras e 
estados afetivos. Com isso, ele mata a capacidade do 
indivíduo se expressar e raciocinar, porque promove um 


medo generalizado das pessoas ofenderem e serem 


ofendidas, tornando-as fracas moralmente e 
excessivamente sensíveis. Essas palavras são imbuídas 
de conteúdo e fortes cargas emocionais. Podendo soar 
como boas ou ruins, se o indivíduo ousar ir contra ou a 
favor das mesmas, gerando sua imediata rotulação. 
Assim, “as pessoas paralisam, não continuam, não 
progridem e ficam paralisadas de medo diante da vida”, 


diz Marsili. 


O psiquiatra explica que os eufemismos estão sendo 
utilizados como se tivessem poder de atuação prático. 
“Você falar ‘faca’, ‘machado’, não sangra o outro. A 
agressão verbal é um eufemismo. A palavra estupro não 
deflora uma pessoa, a palavra forca não mata. As 
palavras agridem analogamente, a própria palavra não 
tem um elemento de agressão”, diz. Ele alerta também 
para o fato de que ceder ao politicamente correto deixa 
o indivíduo fraco, porque enfraquece a mente dele. “A 
pessoa fica ofendida porque é fraca. O relacionamento 
humano precisa dessa folga, dessa liberdade. Está todo 
mundo muito ofendido, com uma chaga aberta, todo 


mundo histérico, isso é histeria. Tocou, você pula, dói.” 


Marsili alerta que, ao ceder ao politicamente correto, ã 
ideia de que as palavras ofendem, a pessoa se 
enfraquece. “O que importa é você não ficar fraco, não 
ficar subserviente porque estão te colocando uma 
mordaça na boca. Não precisa engolir o que impõem”, 
diz. 


Ele avisa que a solução é a pessoa enfrentar o problema 
quebrando aquilo que é imposto pela novilíngua. 
“Resista, não dói, não caia na mordaça. Assim você 
começa a ganhar força psicológica e espiritual. Saia 
dessa armação verbal que colocaram na sua cabeça e te 
desestrutura da realidade” O psiquiatra ensina também 
que existe solução para aqueles que não querem ceder 
ao politicamente correto. “Todo mundo hoje em dia tem 
medo de processo. Não tenham medo de falar, vocês 


precisam exercitar essa força interior.” 
Alguns termos distorcidos pelo novilíngua 


- Saúde reprodutiva - o termo significa exatamente o 
contrário do que ele está dizendo que seria indicativo de 
bem-estar físico, mensal e psicológico para a reprodução 


da prole entre a espécie humana. Na verdade, com a 


instrumentalização do significado do termo, indica a 
promoção ã contracepção - de maneira impositiva, ã 
esterilização, tanto de mulheres quanto de homens e, 
principalmente, ã promoção ao suposto direito de as 
mães assassinarem seus filhos nos ventres. O que 
essencialmente indica vida, com a nova língua é 


sinônimo de morte. 


- Homossexualidade x homoafetivade | Transgênero 
x transexual - a substituição do sufixo nessas palavras 
induz a sociedade a tirar o foco da questão principal do 
debate: o sexo biológico. Todo o debate de casamento e 
da transsexualidade gira em torno do conceito de sexo 
biológico ou daquilo que os socialistas intitulam de 
“sexo construído”. Quando a sociedade trata desse 
assunto utilizando uma palavra que exclui o cerne da 
questão - a sexualidade biológica, o debate morre, pois 
a própria palavra impede o pensamento sobre o objeto 


central do debate. 
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«ll. CONGRESSO 


Projeto prioritário do 


governo tem potencial de 
atrair investimentos e gerar 


empregos 


A Reforma da Previdência 
é a prioridade desde o 
primeiro dia do governo 
Jair Bolsonaro (PSL), vista 
como urgente e necessária 
para reequilibrar as contas 
públicas e recolocar a 
economia nos trilhos. O 


desejo do Planalto era 


aprovar a proposta logo nos primeiros meses de 


governo. Depois, os planos foram adiados para o início 


do segundo semestre e a medida passou pela Câmara no 


começo de agosto. 


Entretanto, o tempo vai passando e, faltando cerca de 


dois meses para o recesso parlamentar, a Reforma da 


Previdência ainda não passou pelos dois turnos no 


Senado. A nova estimativa do governo é que a medida 
seja votada no dia 22 de outubro e promulgada pelo 
presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), até o 
fim do mês. O cronograma, todavia, tornou-se incerto 
por causa da chantagem política e pressão dos 
senadores, principalmente pela divisão dos recursos do 
megaleilão do pré-sal, marcado para o início de 


novembro. 


A demora do Senado em aprovar a Reforma da 
Previdência trava a economia do país e dificulta a 
retomada do crescimento econômico a curto e médio 
prazo. O adiamento da votação da proposta já trouxe 
reflexos negativos no mercado financeiro, com a recente 
alta do dólar comercial, que chegou a superar os R$ 
4,10. Além da discussão se arrastar desde o início do 
ano, a reforma foi modificada pelo Congresso Nacional. 
Estima-se uma economia de R$ 800 bilhões aos cofres 
públicos nos próximos 10 anos. Inicialmente, o 
Ministério da Economia previa enxugar cerca de R$ 1 


trilhão. 


O presidente Jair Bolsonaro reconhece que a medida é 


impopular, mas é taxativo em sustentar ser uma pauta 


fundamental para o país. “A reforma é necessária. Se 
não fizer, quebra o Brasil em dois anos. Lamento, tem 
que aprovar, não tinha como. É uma maneira que nós 
temos de dar um sinal de que estamos fazendo o dever 
de casa. Não tem plano B nem para mim nem para 
ninguém que estivesse em meu lugar”, disse Bolsonaro, 
durante encontro com apoiadores no Palácio da 


Alvorada. 


O secretário de Trabalho e Previdência do Ministério da 
Economia, Rogério Marinho, principal articulador 
político do governo para a aprovação da reforma, 
ressaltou o rombo da previdência e a necessidade de 
aprovar a medida com urgência. “O déficit em 2018 foi 
de R$ 265 bilhões. A gente pode até discutir o tamanho 
do déficit, mas hoje há um consenso de que ele existe e 
há desequilíbrio fiscal. Essa rubrica, ao lado da dívida 
pública, é o elemento que mais pressiona tanto o 
orçamento federal como o de estados e municípios”, 


afirmou Marinho, em audiência pública no Senado. 


Líder do PSL no Senado, o senador Major Olímpio (PSL- 
SP) criticou a demora dos senadores em colocar a 


proposta em votação. Disse não acreditar que a medida 


entrará na pauta do Senado antes do dia 22 de outubro. 
“Estamos bem próximos de ter uma votação em segundo 
turno no Senado, mas meus colegas senadores estão 
querendo colocar situações para discutir e protelar a 
Reforma da Previdência. Sabemos que a reforma não 
resolverá todos os problemas, mas é o início da solução 
para que o nosso país volte a crescer”, declarou o 
senador, em evento na Universidade Presbiteriana 


Mackenzie, em São Paulo. 


Para o cientista político David Verge Fleischer, professor 
da Universidade de Brasília (UnB), os senadores tentam 
aproveitar a urgência da medida para fazer barganhas e 
pressionar o governo para a concessão de vantagens 
políticas. É o velho toma-lá-dá-cá, que segue 
impregnado no Congresso Nacional e atrapalhando o 
desenvolvimento do país. Algumas pessoas chamam de 
chantagem política, mas se querem alguma vantagem 
política, eles [senadores] têm que aproveitar o 
momento. Isso é a política, já vimos esse tipo de 


situação muitas vezes”, afirmou. 


Segundo Fleischer, o governo Bolsonaro peca na 


interlocução com os parlamentares. Ele aponta também 


que falta organização de uma base de sustentação no 
Senado que permita ter uma maioria suficiente para 
aprovar as propostas do Planalto. A situação, acrescenta 
Fleischer, tende a piorar ainda mais com a crise 
instalada dentro do PSL. “Outro problema é que o 
Bolsonaro se recusou a formar uma coalização de apoio. 
Todos os outros presidentes organizaram essa 
coalização dentro do Congresso. Esse bloco de apoio não 
é organizado e agora estão brigando até dentro do 


próprio partido”, disse. 
Senado dá o recado ao governo 


O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), 
recebeu a Reforma da Previdência no dia 8 de agosto, 
após aprovação da Câmara. O democrata postergou sua 
votação por quase dois meses e somente no final de 
setembro os senadores aprovaram o texto-base da 
reforma. Entretanto, não sem um recado em tom de 
ameaça para o governo. Os senadores reduziram em R$ 
76,4 bilhões a economia com a reforma ao longo de dez 


anos prevista pelo ministro da Economia, Paulo Guedes. 


O corte ocorreu graças ã derrubada de mudanças no 
pagamento do abono salarial durante a votação dos 
destaques. O abono é um benefício de até um salário 
mínimo (R$ 998) pago anualmente aos trabalhadores 
que recebem até dois salários mínimos (R$ 1.996) em 
carteira assinada. O texto aprovado pela Câmara 
limitava o pagamento do benefício para o trabalhador 
que recebe até R$ 1.364,43. Com a derrubada, ficou 
mantido o benefício que atinge um total de 23 milhões 


de pessoas. 


A aprovação da reforma em primeiro turno, no entanto, 
não é garantia de que a proposta será votada 
rapidamente em segundo turno no Senado. Os 
senadores continuam barganhando com o governo. Um 
grupo de senadores ameaça atrasar a votação como 
forma de pressionar o governo a editar uma medida 
provisória definindo as regras de distribuição de 
recursos do megaleilão do petróleo, marcado para 6 de 
novembro. Ainda não há consenso sobre a distribuição 
de recursos entre estados e municípios de parte dos R$ 
106 bilhões que virão da cessão onerosa do petróleo do 


pré-sal. 


O texto aprovado pelo Senado e que esta em anãlise na 
Câmara prevê destinar 15% dos recursos do leilão para 
estados e 15% para municípios, além de mais 3% para o 
Rio de Janeiro. Se os deputados alterarem a partilha, os 
senadores podem travar ainda mais o andamento da 
Previdência. Na votação em segundo turno da reforma, 
os senadores não podem mais apresentar emendas ao 
projeto, mas podem apresentar destaques supressivos, 


que retiram do texto original alguns pontos. 


“Pelo que observo, o que está pegando é a disputa pelo 
remanejamento dos recursos do megaleilão do petróleo. 
O leilão que ocorreu na última semana [rendeu R$ 8,9 
bilhões, com ágio total de 322,74%] mostrou a cobiça e 
apetite das empresas estrangeiras e pode ser que essa 
estimativa de R$ 106 bilhões seja ainda maior”, afirmou 
David Fleischer. “Mas também pode ter outras coisas 


envolvidas, como a indicação para cargos federais.” 


Apesar da disputa intensa e da ameaça dos senadores de 
segurarem a Reforma da Previdência como forma de 
intimidar e pressionar o governo federal, o cientista 
político diz ser pouco provável que a proposta não entre 


em votação nas próximas semanas. E, mesmo 


enfraquecida pelo Congresso, considera que ainda é 
benéfica e ajudará a equilibrar as contas públicas. “Acho 
que o risco é menor [de não aprovar este ano] porque os 
senadores que estavam arrastando o pé já estão 
satisfeitos com a nova proposta aprovada na Câmara. O 
que vai sobrar da PEC é bastante coisa em termos de 
reduzir o déficit público nos próximos 10 anos”, disse o 


cientista político. 
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ARMAS 
EFICIENTES E 
PACIFISTAS 
CONTRA A 
TIRANIA 


6 Tom Martins 
A 
TP GERAL 


Os avanços tecnológicos nos 
oportunizam uma saída 
estrategicamente pacifista e, ao 
mesmo tempo, não-bovina para o 


problema do despotismo 


Existiria algum ponto de contato entre tecnologia, política e 
pacifismo? Em outras palavras, podemos conectar internet, redes 
sociais, bitcoin, blockchain, liberdade, filosofia, política e, até 
mesmo, espiritualidade ou transcendência? Isso pareceu uma 
salada mista para você? Minha intenção foi colorir um pano de 


fundo para as próximas reflexões. 


Como uma população desarmada combaterá um tirano repleto de 


poderio bélico militarizado? Nossas ações contra a tirania poderiam 


unir efetividade e pacifismo? Sob uma perspectiva transcendente, 
poderíamos agir em legítima defesa proporcional? Lembro que o 
termo “proporcional” pode significar um confronto à altura do 
potencial bélico agressor, o que inclui guerra e derramamento de 
sangue. Isso seria espiritual ou cristão? Negativa a resposta, 
deveríamos simplesmente aceitar bovinamente o escravizador 
tirano? Nossa resignação silenciosa seria sinal de “evolução 
espiritual”? 


Confesso que essas questões sempre me intrigaram, mormente sob 
a égide pacifista, religiosa ou não. Como conciliar legítima defesa 
com o jargão “dar a outra face”? Interpreto essa frase como a oferta 
da face transcendente para a face mundana. Mas que solução 
transcendente seria essa? Como legitimar a tenaz luta contra a 


tirania diante da expressão “bem-aventurados os mansos”? 


Diante de tantas questões que envolvem o direito, os conceitos de 
justiça, o pacifismo, a filosofia e - por que não incluir? - a própria 
teologia, ousarei responder que os avanços tecnológicos nos 
oportunizam uma saída estrategicamente pacifista e, ao mesmo 
tempo, não-bovina para o problema do despotismo. 
Independentemente da nossa condição de religioso ou ateu, 
espiritualista ou materialista, agnóstico ou crente, todas as pessoas 
de bem estão unidas no combate aos déspotas engravatados. 


As formas de escravidão são infinitas, mas o fanatismo ideológico, a 
ignorância e, finalmente, a força bruta, estão sempre presentes nas 
caixas de ferramentas dos verdugos pós-modernos. Mas, afinal, 
quem seriam esses tiranos? Estamos falando dos que defendem a 
concentração de poder, ou seja, dos eleitos e eleitores adeptos dos 
monopólios estatais, da centralização tributária e dos partícipes da 
estrutura burocrática dominante, seja como integrante desta, seja 
como seu manipulador externo. 


Pois bem, seja você cristão ou ateu, espiritualista ou materialista, 
como lidar com tais carrascos sem derramamento de sangue? É 
chegada a hora de falarmos das ferramentas tecnológicas 
profiláticas da tirania e do despotismo. Enfrentarei a questão pela 
perspectiva do combate à tirania de forma pacífica, onde saem as 
armas de fogo e entram as armas tecnológicas. Apresento-vos os 
“neoquilombos” dos tempos modernos: 


A internet quebrou o monopólio da informação, antigamente nas 
mãos das emissoras televisivas, mãos estas indevidamente 
amarradas pelo aparato estatal do sistema de concessões, além da 
óbvia manipulação econômica direta (infames subsídios) ou 
indireta (propagandas de empresas públicas). Alguém poderia 
questionar-me: por que uma empesa monopolista, como a 


Petrobrás, precisa de propaganda para combater um concorrente 
que sequer existe? A princípio, isso parece um escandaloso 
contrassenso, mas a lógica do tirano passa pela estratégia de 
dominação dos meios de comunicação. Lembraram-se da tentativa 
petista do controle “social” da mídia? Pois é... 


A internet é o neo-quilombo da informação, ou seja, o recurso 
pacífico contra a tirania informacional. As redes sociais quebraram 
o monopólio da transmissão dessa mesma informação, vale dizer, 
da comunicação. Isso significa que, uma vez possuidor da 
informação, o cidadão poderá compartilhá-la anonimamente, fora 
dos olhares vigilantes dos despóticos “big brothers”. Internet e 


redes sociais formaram uma poderosa dupla contra os tiranos. 


Um poderoso exemplo da conexão entre tecnologia e política foi a 
queda parcial da tirania petista, apoiada fortemente na facilidade 
de comunicação (redes sociais) entre os tiranizados. Até mesmo os 
que escravizavam os taxistas estão sucumbindo com a chegada de 
aplicativos específicos. Assim, apesar de problemas pontuais de 
toda a inovação, damos boas-vindas ao Uber! Viva o WhatsApp. 
Salve o Telegram! E assim por diante. 


Até aqui, os amigos leitores poderão pensar que esse artigo não 
trará grandes novidades, afinal, a internet está aí desde a virada do 
milênio. No entanto, a partir de agora, falaremos da tirania através 
do monopólio da tecnologia da troca e de sua profilaxia através da 
Blockchain. A estrutura que imprime e controla o dinheiro 
caminhou inexoravelmente para a tirania. Mais uma vez, o Estado 
detém esse monopólio centralizador e exerce seu poder em conluio 
estratégico com restritas instituições privadas. Pergunte-se: quem 
ganha e quem perde com tudo isso? 


Convencionou-se chamar essa espúria troca de “favores” entre 
integrantes da máquina burocrática e seus comparsas “privados” de 
Capitalismo de Estado. O nome está equivocado. Melhor seria 
“Semissocialismo” ou “Semicomunismo”. Dá no mesmo. Sob minha 
perspectiva, a solução para derrotar o despotismo está no livre 
mercado, ou seja, na liberdade econômica. 


Felizmente, para preocupação dos tiranos e alívio dos escravizados, 
surgiu a Blockchain e toda uma gama de moedas digitais. Bitcoin, 
Etherium, Ripple, Cardano, Monero, Nano e tantas outras 
apareceram com múltiplas utilidades e propostas, entre elas, a 
quebra da imoral tirania monopolista na tecnologia da troca. 
Estamos assistindo a um momento único na história da 
humanidade: a descentralização do dinheiro. Trata-se da maior e 


jamais vista arma pacífica contra a tirania. 


Assim, respondo afirmativamente as questöes que deixei no inicio 
do texto. Transcendência e alforria de almas combinam com 
tecnologia descentralizada. Cunharei o termo “ciberquilombos”, 
como forma de representar esses espaços de liberdade no mundo 
virtual. 


Seria essa tecnologia um presente transcendente para o orbe 
terrestre, uma graça ou somente fruto da resistência humana 
contra o despotismo? Não posso afirmar com segurança. Contudo, 
se me faltam certezas, sobram-me desconfianças, entre elas, de que 
haja um dedo transcendente nisso tudo, mas essa é outra história. 
O importante é que podemos escapar da tirania monopolista e 
estatizante do dinheiro. 


Talvez os déspotas não percebam, mas tais avanços tecnológicos em 
prol da descentralização podem evitar teratológica violência e 
salvar até mesmo as vidas dos próprios carrascos centralizadores, 
evitando tristes guerras fratricidas e muito sofrimento. 
Acreditemos ou não em leis transcendentes que regem o universo, 
esses bálsamos tecnológicos descentralizadores podem e devem ser 
utilizados como solução pacifista contra a tirania, seja ela 
informacional ou financeira. Enquanto nossa nada saudosa Dilma 
saúda a mandioca, encerro meu texto saudando tais avanços 
tecnológicos, do WhatsApp às chamadas criptomoedas. 
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O Coringa e o filho do 
imperador 
Carlos Maltz 





$ CULTURAL 


O personagem de Joaquin Phoenix praticamente repete o 
drama vivido muito tempo atrás pelo personagem representado 


por ele mesmo no filme Gladiador 


E o que posso dizer, que ainda não tenha sido 
dito, sobre esse filme que nem achei 
merecedor de tantos dizeres mas que, se 
estou aqui dizendo, talvez seja, não é 


mesmo? 


Li de tudo. A favor, contra, direita, esquerda. 


O óbvio, o nem tanto. 


Uma coisa que surpreendentemente não vi 
ninguém falando: o fato de que o 
personagem de Joaquin Phoenix 
praticamente repete o drama vivido muito 
tempo atrás pelo personagem representado 


por ele mesmo no filme Gladiador. 


Phoenix está bem mais velho e magro. 
Naquele outro filme, seu personagem era um 
filho “ovelha negra” do imperador romano, 
que escolheu como seu sucessor um general 
vitorioso, a seus olhos muito mais 
capacitado para conduzir o império pelo bom 
trilho de volta à república. O filho excluído 
mata o pai por sufocamento e assume o 
trono que julgava ser seu por direito. O resto 
vocês conhecem. Se não conhecem, vão 
assistir imediatamente, que esse sim é um 


filme imperdível. Ainda hoje. 
(Alerta de spoiler) 


O coringa de Phoenix também mata um 


genitor por sufocamento. No caso, a mãe, ao 


descobrir uma suposta negligência dela 
contra ele, em abusos sofridos na infância 
por parte de um namorado. As cenas dos 
assassinatos são indubitavelmente 


semelhantes. 


E há mais semelhanças. Tanto no 
personagem de Phoenix do filme de 2000 
quanto neste de agora, temos um processo 
de adoecimento mental grave em 
andamento. O filho parricida do imperador 
assume o trono e governa de forma despótica 
e cruel. Traz de volta os jogos sanguinários 
para o coliseu de Roma, na melhor tradição 
“pão e circo” que tinha sido abolida pelo pai. 
Notadamente é um psicopata capaz de matar 
sem culpa até mesmo seus familiares se isto 
for de seu interesse. É memorável a cena 
dirigida pelo gênio Ridley Scott, na qual o 
imperadorzinho deleita-se com o sangue 


derramado pelos gladiadores na arena 


Quase 20 anos depois, Phoenix mais uma vez 


se destaca representando um psicopata. 


Desta vez um miserável urbano, sem pai, 
com uma mãe que também delira e vive num 
mundo paralelo, e que provavelmente foi 
negligente em situações de abuso sofridas 
pelo filho na infância. O cara se veste de 
palhaço pra ganhar o pão e suportar sua 
solidão absoluta. Até que, depois de muito 
fracasso e pancada, surta e psicotiza, 
cometendo mais alguns assassinatos, além 


da propria mãe. 


Blá, blá, blá, o cara é uma vítima do 
capitalismo cruel e seu destino é culpa da 
sociedade, et cetera e tal. Já conhecemos 
esse filme. Mas não vou por aí. Até porque o 
diretor foi hábil em criar ambiguidades que 
não permitem que sua obra seja taxada 
claramente de “direitista” ou “esquerdista”. 
Já vi gente defendendo as duas teses, e com 


argumentos convincentes dos dois lados. 


A grande diferença do filme de Ridley Scott 
para esse, produzido quase 20 anos depois, 


está na posição ocupada pelo psicopata. 


La ele é o vilão. Aqui ele é o mocinho. 


Sem entrar no mérito se essa é uma 
construção consciente do diretor do filme 
que, ao que parece, gosta de temas e cenários 
sombrios e decadentes, temos aqui uma 
diferença considerável, que talvez signifique 
alguma coisa em relação ao mundo em que 
vivemos atualmente, e o que aconteceu com 
ele nesses quase 20 anos do Gladiador para 
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ca. 


E qual é o problema de termos um psicopata 


como herói do filme? 


Se o mundo está ficando cada vez mais louco, 
e essa é uma fala do filme, por que não 


termos um psicopata como herói? 


O problema de termos um psicopata como 
herói de nossa sociedade é que todas as 


regras e ordenamentos vão pras cucuias. 


Pra que servem casamento, família, trabalho, 


religião, estudo, esforço pra vencer, quando o 


mundo está transformado num manicômio e 


o psicopata é o herói? 


Sim, o mundo mudou muito em 20 anos. 
Jamais o psicopata de Phoenix seria o herói 
do filme em 2000. 


O que aconteceu nesses 20 anos? O que está 


acontecendo? 


O que sobra, quando o psicopata é o herói do 


filme? 
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